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PROJETO DE LEI N° 61/2005

As Comistõss
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Presiden

Dispõe sobre alteração na Lei

Municipal n°. 156/2003.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espirito Santo, faço saber que

a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Municipal;

Art. 1° O artigo 2° da Lei Municipal n°. 156/2003 passa a vigorar com a

seguinte redação, acrescido do inciso X:
9

"Art. 2° Consideram-se interesse público singular as seguintes situações:

(NR)

X - a contratação de guarda-vidas e seguranças, no período de grande

fluxo de turista;" (AC)
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XI - a contratação de professores e de serventes escolares, para

atendimento de alunos carentes, no período de férias escolares.

Art. 2° O artigo 5° da Lei Municipal n°. 156/2003 passa a vigorar com a

seguinte redação, acrescido do § 2°:

"Art. 5°

§ 1° Os casos não previstos no plano de carreiras e vencimentos terão

seus vencimentos fixados no ato da contratação, limitado a 80% (oitenta

por cento) do piso nacional de salários da categoria. (NR)
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§ 2° Os vencimentos relativos a contratação dos casos previstos no

inciso X do artigo 2° serão fixados no ato da contratação, terdo por limite

máximo o padrão IV do Plano de Cargos e Salários do Município." (AC)

§ 3° Os vencimentos relativos à contratação dos casos previstos no

inciso XI do art. 2° corresponderão aos vencimentos dos servidores

efetivos, relativamente ao período normal do ano letivo.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/ES, 08 de novembro de 2005.

Edival José Petrí

PREFEITO MUNICIPAL
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MENSAGEM N°. 063, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2005

Senhor Presidente e demais Membros da Câmara Municipal de

Anchieta/ES,

Apresento aos nobres Edis o presente Projeto de Lei n°. 60/2005,

modificando a Lei 156/2003, que dispõe sobre a contratação temporária, para

atender situações singulares de interesse público, nos termos do inciso IX do

art.37da CF.

O texto constitucional fala em necessidade temporária de excepcional

interesse público.

A necessidade é temporária, uma vez que a atividade turística é sazonal.

Há interesse público, porque o Turismo é fonte excepcional de renda para a

população.

Quanto a contratação de professores e serventes, é público e notório que

muitas crianças possuem, como refeição principal, a que é oferecida na escola.

Não tem sentido, porém, apenas servir a merenda, sem uma atividade

lúdica ou escolar.

Os professores e serventes exercentes de cargos efetivos, normalmente

entram de férias, com os alunos.
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stifica-se, pois a contratação temporária, ante o atendimento social de

relevante parcela estudantil da comunidade.

Aguardo, pois, a aprovação da matéria, em virtude da chegada do verão,

quando aqui aflui considerável população turística e quando é necessário atender

grande parcela estudantil, evitando os males do período ocioso das férias.

Anchieta/ES, 08 de novembro de 2.005

EDIVAL JOSE PETRI

PREFEITO MUNICIPAL
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juízo de admissibilidade

Em determinação contida no artigo 130 da Resolução n° 4/1990, recebo o

Projeto de Lei n° 61/2005, de autoria do Poder Executivo, por considerar que o

seu texto não representa afronta aos dispositivos descritos no artigo supra citado,

devendo, portanto, haver a protocolização da Proposta.

Determino que esta matéria seja tramitada e seja proferida a sua leitura

plenária na sessão extraordinária do dia 08 de novembro de 2005.

Anchieta-ES, 08 de novembro de 2005.

PR A IARA

Edson Vando Souza
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E

REDAÇÃO FINAL;

Parecer CLJR n° 66/2005

Da Comissão de Legislação, Justiça e Redação

Final sobre análise do Projeto de Lei n° 61/2005,

que dispõe alteração no texto da Lei Municipal n°

156/2003.

Relator: Válber José Salarini

I - Relatório;

Trata-se de Projeto de Lei n° 61/2005, que altera a Lei Municipal n° 156/2003,

regulamentando as hipóteses de contratação provisória para atendimento a

situações de excepcional interesse público.

Projeto devidamente protocolizado, junto à Secretaria da Câmara, trouxe em

anexo a Justificativa, que expõe os motivos para apresentação da propositura.

Nos termos do artigo 130 do Regimento Interno desta Casa de Leis, o Exm.°

Sr. Presidente recebeu a proposta e determinou a leitura plenária. Na sessão

ordinária do dia 09.11.2005 procedeu-se a leitura e fci determinado o

encaminhamento às comissões para manifestação técnica, em procedimento com

dispensa de interstício.

II - Análise:

A regra estabelecida pela Constituição Federal é que, somente mediante

concurso público, poderá ser nomeado servidor, salvo os cargos em comissão de

livre nomeação e exoneração, conforme prevê o artigo 37, inciso I .
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Porém, a Carta Magna prevê uma exceção para atendimento a situações

provisórias de excepcional interesse público. Diz o texto constitucional:

"Art. 37. [...]

IX-a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;"

Portanto, são quatro requisitos a serem seguidos para configuração da

contratação temporária. Primeiro deve haver autorização legislativa, através de

aprovação de projeto de lei. Neste sentido, cabe ressaltar que a lei em questão é

uma lei ordinária municipal, pois é o Ente Federativo que possui competência para

legislar sobre a matéria, tendo em vista a configuração de interesse local. Assim, o

Município de Anchieta, elaborou a Lei n° 153/2003, onde trouxe hipóteses em que

pode-se proceder a contratação temporária.

Segundo aspecto, refere-se que a contratação deve ser por prazo

determinado. Ou seja, na formalização do contrato é necessária a fixação do prazo

de vigência.

O terceiro requisito está ligado a situação que ocasionará a contratação.

Esta, por força constitucional, deve ser provisória, não se relaciona com a

continuidade de cada exercício financeiro.

Finalmente, é necessária a configuração de relevante interesse público. Não

se podem admitir contratações para tarefas rotineiras, simples ou irrelevantes.

Deve-se ter em mente que estas sejam imprescindíveis.

Analisando a proposição verifica-se a criação de duas novas hipóteses de

autorização legislativa, quer sejam, para contratação de guarda-vidas e seguranças

para o verão e profissionais para atendimento ao programa "Férias nas Escolas".
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Verifica-se a relevância das contratações e o seu caráter provisório, diante do

curto período pré-definido. Assim, entendemos haver previsão constitucional para

aprovação da referida propositura.

Menciona-se, ainda, a observância de processo seletivo simplificado, no

intuito de salvaguardar o principio da impessoalidade e moralidade administrativa.

III - Conclusão:

Comprovada está a legalidade e a conveniência e oportunidade da

propositura, motivo pelo qual esta Comissão OPINA PELA APROVAÇÃO DA
MATÉRIA.

É a nossa manifestação, que submetemos à elevada apreciação dos Nobres

Edis, membros desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

É como votamos.

Sala das Comissões, 09 de novembro de 2005.

Relator: Válber José SalarifrtC"^

Acompanham o voto do Relator:

BENEDITO MIRANDA

MEMBRO DA CLJR

SHULÉNIO MULINARI

PRESIDENTE DA CLJR



EXMO. SR. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

EDSON VANDO SOUZA

Os vereadores abaixo assinados, membros da Comissão de Legislação,
Justiça e Redação Final, vêm a presença de Vossa Excelência mui respeitosamente
requerer a tramitação em regime de urgência e conseqüente dispensa de interstício
do seguinte Projeto de Lei, abaixo descriminado;

Projeto de Lei n° 061/2005 - Dispõe sobre alteração na Lei Municipal n°
156/2005, de autoria Poder Executivo.

Assim sendo, que sejam dispensadas as demais formalidade regimentais, e
que o mesmo seja apreciado e votado nesta sessão.

SHULENIO MULINARI

Presidente

ARINIA

Relator

BENEDITO MIRANDA

Membro
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ANCHIETA/ES, 15 DE SETEMBRO DE 2005.
OFICIO PRPNM14/2005

DO ^

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA/ES
SR. EDSON VANDO SOUZA
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EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE ANCHIETA/ES
PROF. EDIVAL JOSÉ PETRI

CJ!

A
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a
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Sr. Prefeito,

Utilizo-me do presente para encaminhar à Vossa Excelência, os
Autógrafos de Lei n°s. 65/2005 e 066/2005, provenientes dos Projetos de Lei n°
51/2005 e 61/2005, de autoria do Executivo Municipal, aprovados em sessão
ordinária do dia 09 de novembro de 2005, para promoção de sanção ou veto.

Sem outro assunto no momento, subscrevo-me

Atenciosamente.

-|0tXMy
^RESIDENpDA CÂMARA
EDSON VANDO SOUZA



Câmara Municipal de Anchieta
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

AUTOGRAFO DE LEI N° 66/2005

Aprova o Projeto de Lei n° 61/2005, que

modifica a Lei Municipal n° 156/2003.

A Mesa Diretora Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espírito

Santo, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 211 da

Resolução n° 4/1990, faz saber que foi aprovado, por unanimidace de votos, na

forma original, na sessão ordinária do dia 09/11/2005, em apreciação em

regime de urgência com dispensa de interstício, o Projeto de Lei i° 61/2005, de

autoria do Poder Executivo, propõe alteração no texto da Lei Municipal n°

156/2003.

PROJETO DE LEI N° 61/2005

Dispõe sobre alteração na Lei

Municipal n° 156/2003.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faço saber

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Municipal;

Art. 1® O artigo 2° da Lei Municipal n° 156/2003 passa a vigorar com a

seguinte redação, acrescido do inciso X e XI:

"Art. 2® Consideram-se interesse público singular as seguintes

situações: (NR)
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X - a contratação de guarda-vidas e seguranças, no período de grande

fluxo de turista; (AC)

XI - a contratação de professores e de serventes escolares, para

atendimento de alunos carentes, no período de férias escolares;" (AC)

Art. 2° O artigo 5° da Lei Municipal n° 156/2003 passa a vigorar com a

seguinte redação, acrescido do § 2° e § 3°:

"Art. 5°

§ 1° Os casos não previstos no plano de carreiras e vencimentos terão

seus vencimentos fixados no ato da contratação, limitado a 80% (oitenta

por cento) do piso nacional de salários da categoria. (NR)

§ 2° Os vencimentos relativos a contratação dos casos previstos no

inciso X do artigo 2° serão fixados no ato da contratação, tendo por limite

máximo o padrão IV do Plano de Cargos e Salários do Município. (AC)

§ 3° Os vencimentos relativos à contratação dos casos previstos no

inciso XI do art. 2° corresponderão aos vencimentos cios servidores

efetivos, relativamente ao período normal do ano letivo." (AC)

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/ES 09 de novembro de 2005.

PRESIDENTE DA CAMARA

EDSON VANDO SOUZA

/IC&^RESTDEN

AYUB SALVARES

/SECRETÁRIO

JOSE MARIA ROVETTA








